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EMENTA 

- ICMS. OMISSÃO DE RECEITAS. FALTA DE REGISTRO DE NOTAS FISCAIS 
DE ENTRADAS. PROCEDÊNCIA - A falta de registro de operações de entradas 
legitima o Fisco a exigência do ICMS devido, nos termos da alínea d, inciso 1. Art. 
21, da Lei 1.287/2001 

II - MULTA FORMAL. FALTA DE REGISTRO DE NOTAS FISCAIS DE ENTRADAS. 
PROCEDÊNCIA - A falta de registro de operações de entradas também é sujeita a 
exigência de multa formal por descuiriprimento de obrigação acessória, prevista no 
inciso II do art. 44, da mesma Lei, comutada a penalidade para o artigo 50, inciso X, 
alínea 'd", da Lei 1.287/01. 

RELATÓRIO 

A Fazenda Pública Estadual constituiu crédito tributário por meio do auto 
de infração n°2016/000597 contra o contribuinte qualificado na peça inaugura!, por 
deixar de escriturar as notas fiscais de entrada no livro de registro de entrada (Sped 
Fiscal) de mercadorias isentas do ICMS, a falta de registro implica na exigência de 
Multa Formal. E por deixar de recolher o ICMS por omissão de receita, provenientes 
de vendas de mercadorias de mercadorias tributadas, ocorridas em data anterior a 
aquisição (receita marginal), constantes das notas fiscais não registradas no livro 
próprio. A referida omissão de receita se dá em virtude do fato gerador presumido no 
Art. 21, inciso 1, alínea "D" da Lei 1.287/01. Referente ao período de 01/01/2014 a 
31/12/2014. 

Foram anexados: levantamento das notas fiscais de entradas não 
registradas - atividade econômica - mercadorias não tributadas (isenta), DANFE - 
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Documento Auxil ar da Nota Fiscal Eletrônica e cópia do livro de registros de entrada 
(Eis. 04/305). 

O sujeito passivo foi intimado do auto de infração por via postal em 
03/03/2016, para apresentar impugnação ou pagar o crédito tributário reclamado. 
Em 31/03/2016 compareceu tempestivamente ao processo (fls.3081321), nos termos 
do Art. 20 da Lei 1.288/01 (redação dada pela Lei 2.521/11), alegando 
preliminarmente que o PAT só produz efeitos com a notificação do contribuinte, 
informando início da auditoria e ocorrência do BIS IN IDEM, ou seja, para o mesmo 
fato gerador lançamento do ICMS e multa formal. No mérito pede que seja julgado 
nulo o auto de infração, alegando que o levantamento realizado de conferência de 
notas fiscais de entradas, não autoriza a presunção sem um outro levantamento 
financeiro que caracterizasse o regime jurídico tributário. 

Outra questão alegada eri relação ao levantamento fiscal, são notas 
fiscais isentas, com diferencial de aliquota outras com substituição tributária sem 
individualização e sem concedido o crédito destacado. 

A julgadora de primeira instância comparece ao feito e devolve os autos 
ao autor do procedimento (fls.322/323) para juntar intimação e manifestar sobre a 
impugnação do sujeito passivo. O autor do procedimento, faz juntada da intimação e 
ordem de fiscalização (fls.326/327) e emite parecer dizendo que a ordem de 
fiscalização n° 2C16/000055 fora emitida em 26/01/2016. 

A intirr ação assinada pelo representante legal da empresa no dia 
26/01/2016, precede ao indicativo de recebimento dos autos (fls.307) pelo chefe da 
Agencia de AtendimentD datado de 07/03/2016. 

Intimado o sujeito passivo da juntada de documentos e o parecer do autor 
do procedimento (fls.3311332), comparece novamente nos autos, ratificando a 
impugnação inicial (fls.334/336). 

A julgadora de primeira insl:ância, em sua sentença às fis. 337/342, nos 
fundamentos de lato e de direito assim se pronunciou: 

O sujeito passivo está devidamente identificado no auto de infração, a 
intimação é válida, por  cumprirem os mandamentos do Art. 22 da Lei n° 1.287/01, a 
impugnação ao auto de infração é tempestiva por ser apresentada, dentro do prazo 
legal previsto no Ad. 26 da Lei 1.288/01 e foi apresentada nos termos do Art. 20 da 
Lei n° 1.288/01. O autuante descrito no campo 5 possui capacidade ativa para 
constituição do crédito tributário. 
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A Julgadora rejeita todas as preliminares arguida de nulidade do auto de 
infração, conforme foram juntados nos autos pelo autor do procedimento, a 
intimação e ordem de fiscalização (fls.326/327) e emitiu Termo de Aditamento 
(fls.328/329) dizendo que a ordem de fiscalização n° 2016/000055 fora emitida em 
26/01/2016, intimação assinada pelo representante legal da empresa, precede ao 
indicativo de recebimentos dos autos (fls.307) pela Agencia de Atendimento de 
Araguaína em 07/03/2016. 

Em relação a ocorrência do BIS IN IDEM, ou seja, para o mesmo fato 
gerador lançamento dD ICMS e multa formal. Também não prospera, são fatos 
distintos. 

O lançamento do ICMS, referente ao fato gerador presumido, relativo à 
omissão de vendas de mercadorias em data anterior a aquisição das mesmas, com 
recursos financeios omitidos, constatada pela omissão de registro de notas fiscais 
de entradas de mercadorias. A MULTA FORMAL relativo a omissões de registro de 
notas fiscais de entradas de mercadorias no livro próprio no mesmo período. 

Vencicas as preliminares, passou-se a apreciar e julgar as razões de 
mérito desse Contencioso. 

A infração cometida pelo sujeito passivo, deve-se ao fato concreto do 
mesmo não ter registrado notas fiscais de entrada de mercadoria durante o exercício 
de 2014, consequentemente deixou de recolher o ICMS, relativo a omissão de 
receita, proveniente das vendas de mercadorias tributadas, por presunção ocorrida 
em data anterior a aquisição das mesmas, conforme previsto no artigo 21, inciso 1, 
alínea d" da lei 1 .287/01, este é o fato gerador que culminou na lavratura do auto de 
infração. A legislação é bem clara quanto a obrigatoriedade do contribuinte de 
escriturar todas Es suas operações e prestações realizadas, que assim estabelece a 
lei 1287/01: 

O princípio da verdade material, também denominado de liberdade de 
prova, autoriza a administração a valer-se de qualquer prova que a autoridade 
julgadora possa analisar, desde que faça transladar para o processo. E a busca da 
verdade material em contraste com a verdade formal e por força do Art. 393 do CPC, 
a que se aplica subsidiariamente, só poderá ser questionado um levantamento fiscal, 
com outro procecimento de igual teor, indicando os erros e enganos porventura 
cometidos e provados devidamente. Deixou de atender a disposição contida no 
inciso 1 do artigo 45 da lei 1.288/2011 que assim diz: 
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Art, 45. A impugnação ao lançamento de ofício: 
1-é instruída com os documentos em que se fundamentar; 

A audi:oria realizada é fácil de ser contraditada, bastava para tanto que o 
sujeito passivo introduzisse em suas razões de defesa provas documentais capazes 
de ilidir as exigências demonstradas pela autuante, simplesmente afirmar que não 
foram compridos os procedimentos do PAT, sendo que este argumento foi rejeitado 
nas preliminares. Dizer que necessita comprovar nos autos que os valores das notas 
fiscais de entradas não lançadas, caracteriza insuficiência escritural de caixa, 
decorrente de an:erior omissão de vendas. 

Comprovado está que o sujeito passivo descumpriu a legislação tributária 
ao deixar de registrado notas fiscais de entrada de mercadoria durante o exercício 
de 2014, consequentemente deixou de recolher o JCMS, referente ao fato gerador 
presumido, relativo a omissão de vendas de mercadorias, em data anterior a 
aquisição de mercadorias com recursos financeiros omitidos, constatada pela 
omissão de regis:ro de notas fiscais de entradas. 

Sendo assim, não restando dúvida que os argumentos do sujeito passivo 
não devem prosperar, pois, a MULTA FORMAL aplicada e a exigência do ICMS, 
atende o que dispões a legislação tributária, cumprindo na integra os requisitos do 
art. 35 da lei 1 .288/2001 e suas alterações, todos foram observados, afastando a 
nulidade alegada pela impugnante. Os autos estão aptos para ser julgado, 
suficientes, para demonstrar a materialidade do ilícito denunciado na inicial, para dar 
sustentabi[idade à acusação. 

Ademais, ao Auditor Fiscal da Receita Estadual, no exercício de suas 
atividades de fiscalização, cabe verificar se o contribuinte cumpriu o que é 
determinado na legislação tributária e, ao identificar a ocorrência de algum ilícito, lhe 
compete aplicar as sanções devidas. 

Desse modo, o julgador considerou os autos aptos para o julgamento, 
suficientes para demonstrar a materialidade do ilícito denunciado na inicial, para dar 
sustentabilidade à acusação. 

Diante do exposto, feita análise do auto de infração n° 2016/000597 e a 
documentação acostada aos autos, decidiu o julgador de primeira instância pela 
PROCEDÊNCIA DO LANÇAMENTO DO CREDITO TRIBUTÁRIO, conforme campos 
a baixos: 
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Campo 4.11 - no valor de R$ 6.110,40 (seis mil, cento e dez reais e 
quarenta centavos), rTlEis os acréscimos legais. 

Campo 5.11 - no valor de R$ 5.357,40 (cinco mil, trezentos e cinquenta e 
sete reais e quarenta centavos), mais os acréscimos legais. 

Campo 6.11 no valor de R$ 6.302,82 (seis mil, trezentos e dois mil e 
oitenta e dois centavos), mais os acréscimos legais. 

Inconformado com a decisão de primeira instância o sujeito passivo em 
recurso voluntário às páginas 353/355 pede anulação do auto de infração e do 
crédito tributário alegando a nulidade pela falta de intimação no início do 
procedimento e no mérito, o sujeito passivo discute o direito ao crédito, alegando 
que a análise foi eita  somente sobre o livro de apuração e que não foi analisado os 
livros de entrada e relata que a GIAM prova o fato alegado. 

A Representação Fazendária em seu parecer às folhas 356/,357 
considerou que não há na defesa do sujeito passivo erros na decisão de primeira 
instância já que tratando--se do aproveitamento indevido do crédito este, restringiu-se 
somente sobre o livro de apuração e que não foi analisado os livros de entrada, 
entendendo que lodos os registros referente ao crédito, estorno, débito de imposto e 
ajustes ocorrem no livro de apuração e a contatação de infração desta natureza 
estão consignados neste livro. 

Desta forma, mantem a decisão e a confirmação da sentença pela 
procedência do auto de infração. 

É o relatório. 

VOTO 

A Fazenda Pública Estadual constituiu crédito tributário por meio do auto 
de infração n° 2C16/000597 contra o contribuinte qualificado na peça inaugural, por 
deixar de escriturar as notas fiscais de entrada no livro de registro de entrada (Sped 
Fiscal) de mercadorias isentas do ICMS, a falta de registro implica na exigência de 
Multa Formal. E por deixar de recolher o ICMS por omissão de receita, provenientes 
de vendas de mercadorias de mercadorias tributadas, ocorridas em data anterior a 
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aquisição (receita marginal), constantes das notas fiscais não registradas no livro 
próprio. A referida omissão de receita se dá em virtude do fato gerador presumido no 
Art. 21, inciso 1, alínea "D" da Lei 1.287/01. Referente ao período de 01/01/2014 a 
31/12/2014. 

O sujeito passivo está devidamente identificado no auto de infração, a 
intimação é válida, por cumprirem os mandamentos do Art. 22 da Lei n° 1.287/01, a 

impugnação ao auto de infração é tempestiva por ser apresentada, dentro do prazo 
legal previsto no Art. 26 da Lei 1.288101 e foi apresentada nos termos do Art. 20 da 

Lei n° 1.288/01. O autuante descrito no campo 5 possui capacidade ativa para 
constituição do crédito tributário. 

Rejeita todas as preliminares arguida de nulidade do auto de infração, 
conforme foram juntados nos autos pelo autor do procedimento, a intimação e ordem 
de fiscalização (fis.326/327) e emitiu Termo de Aditamento (fls.328/329) dizendo que 

a ordem de fiscalização n° 2016/000055 fora emitida em 26/01/2016, intimação 

assinada pelo representante legal da empresa, precede ao indicativo de 

recebimentos dos au'tcs (fls,307) pela Agencia de Atendimento de Araguaína em 
07/03/2016. 

Em relação EI ocorrência do BIS IN IDEM, ou seja, para o mesmo fato 
gerador lançamento do ICMS e multa formal. Também não prospera, são fatos 
distintos. 

O lançamento do ICMS, referente ao fato gerador presumido, relativo à 

omissão de vendas de mercadorias em data anterior a aquisição das mesmas, com 
recursos financeiros orriitidos, constatada pela omissão de registro de notas fiscais 
de entradas de mercadorias. A MULTA FORMAL relativo a omissões de registro de 
notas fiscais de entradas de mercadorias no livro próprio no mesmo período. 

A infração cometida pelo sujeito passivo, deve-se ao fato concreto do 
mesmo não ter registrado notas fiscais de entrada de mercadoria durante o exercício 
de 2014, consequentemente deixou de recolher o ICMS, relativo a omissão de 
receita, proveniente das vendas de mercadorias tributadas, por presunção ocorrida 
em data anterior a aquisição das mesmas, conforme previsto no artigo 21, inciso 1, 
alínea 'd" da lei 1 .287/01 este é o fato gerador que culminou na lavratura do auto de 
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infração. A legislação é bem clara quanto a obrigatoriedade do contribuinte de 

escriturar todas es su operações e pi-estações realizadas, que assim estabelece a 
lei 1.287/01. 

Desta forma decido, rejeitar a preliminar de nulidade do lançamento por 
falta de intimação do sujeito passivo, Erguida pelo Recorrente. No mérito, conheço 

do recurso voluntário e negar-lhe provimento para, confirmar a decisão de primeira 
instância que julgou l:rocedente o auto de infração 2016/000597, alterando a 
penalidade dos campos 4.15 e 6.15 para o artigo 50, inciso X, alínea "d", da Lei 

1.287/01 e condenar ci sujeito passivo ao pagamento dos créditos tributários nos 
valores de: 

R$ 1 .350,00 (um mil, trerltos e cinquenta reais), do campo 4.11: 

R$ 5.357,40 (cinco mil, trezentos e cinquenta e sete reais e quarenta 
centavos), do campo 5.11; 

E R$ 5.100,00 (cinco mil e cem reais), do campo 6.11, mais os 
acréscimos legai;. 

É com voto 

DECISÃO 

Decidiu o Conselho de Contribuintes e Recursos Fiscais, por 
unanimidade, rejeitar a preliminar de nulidade do lançamento por falta de intimação 

do sujeito passivo, arguida pelo Recorrente. No mérito, por unanimidade, conhecer 
do recurso voluntário e negar-lhe provimento para, confirmar a decisão de primeira 

instância que julgou procedente o auto de infração 2016/000597, alterando a 
penalidade dos campos 4.15 e 6.15 para o artigo 50, inciso X. alínea d', da Lei 
1.287/01 e condenar o sujeito passivo ao pagamento dos créditos tributários nos 
valores de R$ 1.350,00 (um mil, trezentos e cinquenta reais), do campo 4.11, R$ 
5.357,40 (cinco mil, trezentos e cinquenta e sete reais e quarenta centavos), do 
campo 5.11 e R$ 5.100,00 (cinco mil e cem reais), do campo 6.11, mais os 
acréscimos legais. O Representante Fazendário Ricardo Shiniti Konya fez 
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sustentação ora pela Fazenda Pública Estadual. Participaram da sessão de 

julgamento os conselheiros Josimar Júnior de Oliveira Pereira, Luciene Souza 

Guimarães Passos, Elena Feres Pimentel, Rui José Diel, Osmar Defante e 

Taumaturgo José Neto. Presidiu a sessão de julgamento aos doze dias do mês de 

agosto de 2022, o corselheiro João Alberto Barbosa Dias. 

PLENARIO DO CONSELHO DE CONTRIBUINTES E RECURSOS 
FISCAIS, em Palmas, 10, aos dezesseis dias do mês de fevereiro de 2023. 

Josimar Júnior,- Oliveira Pereira 
Conse7k ro Relator 

Joaoe  •  Er osaur 
P'-sidente--__ 
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